ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ Estratégico de Tecnologia da Informação

da composição

Art. 1.º  O Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação é composto por integrantes efetivos e eventuais, estes convocados a critério da Presidência ou por sugestão de qualquer dos integrantes efetivos. 

Parágrafo único. São integrantes efetivos:

I – o Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica;
I – O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; (Redação conferida pelo Provimento n. 28/2019)
I – o Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica;   (Vigência do dispositivo restaurada pelo Provimento n. 34/2019)

II – um membro indicado pelo Conselho Superior DO Ministério Público;

III – um membro indicado pelo Corregedor-Geral do Ministério Público;

IV – O Diretor-Geral do Ministério Público; 
IV - um integrante indicado pelo Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica; (Redação conferida pelo Provimento n. 28/2019)
IV – O Diretor-Geral do Ministério Público;  (Vigência do dispositivo restaurada pelo Provimento n. 34/2019)

V – o Coordenador da Divisão de Tecnologia da Informação e Comunicação.
V – o Diretor-Geral do Ministério Público; (Redação conferida pelo Provimento n. 28/2019)
V – o Coordenador da Divisão de Tecnologia da Informação e Comunicação. (Vigência do dispositivo restaurada pelo Provimento n. 34/2019)

VI – o Coordenador da Divisão de Tecnologia da Informação e Comunicação. (Inciso acrescentado pelo Provimento n. 28/2019) (Inciso revogado pelo Provimento n. 34/2019)
Art. 2.º  O CETI será presidido pelo Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica.

Art. 2.º O CETI será presidido pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.  (Redação conferida pelo Provimento n. 28/2019)
Art. 2.º  O CETI será presidido pelo Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica. (Vigência do dispositivo restaurada pelo Provimento n. 34/2019)
Parágrafo único. São atribuições do Presidente: 
I – convocar as reuniões ordinárias, realizadas mensalmente conforme calendário anual aprovado em reunião do Comitê, e extraordinárias do CETI;

II – aprovar a pauta de cada reunião do CETI;

III – presidir, coordenar, orientar e supervisionar as reuniões do CETI;

IV – submeter ao debate e à votação as matérias a serem deliberadas, apurando os votos e proclamando os resultados;

V – decidir em caso de empate, nas deliberações do Comitê, utilizando voto de qualidade;

VI – assinar os documentos do CETI;

VII – cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do CETI.

Art. 3.º  Os trabalhos do CETI serão secretariados por um servidor, indicado pelo Presidente, a quem incumbe:

I – preparar a pauta de cada reunião e encaminhá-la para aprovação pelo Presidente;

II – divulgar as convocações e atas das reuniões;

III – redigir a ata de cada reunião e assiná-la juntamente com os demais membros presentes; 

IV – ler, no início de cada reunião, a ata da reunião anterior e submetê-la à aprovação dos presentes;

V – realizar o controle de presença às reuniões;

VI – publicar as atas de reunião e documentos do CETI;

VII – auxiliar o Presidente no desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único. O Secretário, em suas ausências ou impedimentos, será substituído por outro servidor indicado a critério do Presidente do Comitê.

DAS REUNIÕES

Art. 4.º  O Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, conforme calendário anual aprovado em reunião do Comitê, sem prejuízo da realização de reuniões extraordinárias, mediante convocação do Presidente.

§ 1.º  As reuniões serão precedidas do encaminhamento das respectivas pautas, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data aprazada, a todos os que dela devam participar. 

§ 2.º  A impossibilidade de comparecimento à reunião deve ser comunicada pelo integrante do CETI ao Presidente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 5.º  As reuniões do CETI serão realizadas preferencialmente nas instalações do MP/RS.

Parágrafo único. Sempre que as circunstâncias ou conveniências indicarem, será facultada a realização de reuniões do CETI por meio de recursos de teleconferência, videoconferência ou outros meios similares que permitam a comunicação à distância em tempo real.

Art. 6.º  Para início das reuniões do CETI será exigido o quórum mínimo de maioria simples dos membros com direito a voto.
Art. 7.º  Qualquer membro do CETI poderá solicitar a inclusão de matéria em pauta, devendo o pedido ser encaminhado ao presidente, até o dia anterior à reunião do comitê.
Art. 8.º  As deliberações do CETI serão tomadas em reunião pelo voto nominal e aberto da maioria simples dos seus membros presentes.
§ 1.º  Ocorrendo empate nas votações, é reconhecido ao Presidente, além do seu voto, o voto de qualidade.
§ 2.º  Nenhum integrante poderá escusar-se de votar fundamentadamente, salvo nos casos de suspeição.
§ 3.º  Na impossibilidade de deliberação imediata será a matéria distribuída a um dos membros para relatoria, devendo apresentá-la preferencialmente na reunião ordinária seguinte.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9.º  As conclusões do Comitê deverão ser formalmente encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça.

Art. 10.  As sugestões de alteração do presente Regimento Interno deverão ser acolhidas pela maioria dos integrantes do Comitê e submetidas à aprovação do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 11. Os casos não disciplinados neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Comitê.

Art. 12.  É facultado ao Presidente do CETI tomar decisões ad referendum nos casos em que houver urgência devidamente fundamentada, levando a questão, obrigatoriamente, para apreciação do CETI na primeira reunião subsequente.

Art. 13.  As decisões serão lavradas em atas, que serão aprovadas formalmente pelos seus membros, devendo ser assinadas por todos os membros presentes e disponibilizadas na Intranet do MP/RS.

